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1. Relatório

Cúda-se o expediente de parecer solicitado pela Sra. Presidente da Câmara

Municipal, bem como obediência ao previsto no all. 271, §2" do RI, pam que este órgão

examine o Projeto de Lei no 048-2023.
Acompaúa o feito: OÍicio prefeitura e o projeto com seus anexos.

É o necessário. Passo a fase de análise do feito.

2. Análise

Trata-se da elaboração pela prefeitura de processo legislativo para a fu!
Orcamentária Anual - exercício 2024.

Eis a mensagem do executivo:

"Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Egrégia Casa de leis, o anexo Projeto de
Lei que dispõe sobre o Orçamento Programa para o exercício financeiro de 2024 em
cumprimento ao disposto do Artigo 165 da Constituição Federal e ao âÍigo 5' da Lei
Complementar 10, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei no

4.320. O Projeto de Lei ora encaminhando, foi elaborado de acordo com os Programas de
Govemo estabelecidos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e novas
exigências contidas na [,ei de Responsabilidade Fiscal, atendendo assim ao princípio do
equilíbrio orçamentário, bem como todas as alterações na estrutura orgamentária,
advindas de Poftarias da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes.
Por fim, esperando quê este Projeto permita uma discussão democrática entre executivo e
legislativo, é que submetemos a vossa Excelência, a proposta orçamentária para o
exercício de 2024 lembrando que o mesmo deverá ser devolvido parâ sanção até o
encerramento dos trabalhos legislativos do exercício de 2024. Aproveito a oportunidade
para reiterar a vossa excelêrrcia os protestos de elevada estima e consideraçâo',. j ^

o chefe do Executivo tem prerrogativa para elaboração das leis orçamentírias,
que são aprovadas pelo legislativo e direcionam a atuação da administração pública na
gestão do orçamento público. As Leis orçamentárias condicionam o planejamento
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estatal como um todo. Com base nelas, o Estado promove suas políticas públicas e

garante os direitos previstos na legislação pátria, especialmente na Constituição, em
benefício do interesse social.

Preambularmente, teço comenúrios a respeito da previsão constitucional sobre
os orçamentos no ordenamento jurídico.

Pois bem.
A primeira previsão está na Carta Federal.
Nestes termos, diz o seu artigo 165: "Leis de iniciativa do Poder Executivo

estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçdmentárias;Ill - os

otçamentos anuais. § 1'A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma
regionalizada, as díretrizes, objelivos e metas da administração pública federal para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de
duração continuada. § 2" A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capiÍúl para o
exercício financeiro subseqúente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de
aplicação das agências financeiras oJiciais de íomento. § 3' O Poder Executivo
publicará, dté trinta dicts ctpós o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçdmentáría".

Já a Constituição do Estado de São Paulor prevê: "Artigo t74 - Leis de iniciativa
do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da
ConstituiÇão Federal: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os
orçamentos anuais. § 1o - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as
diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de
capital e outras delas decorrenles e para as relativas aos programas de dwação
continuada. § 2" - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e
prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a polítíca de
aplicação das agências financeíras oficiais de fomento. § 3o - Os planos e programas
estaduais previsÍos nesta Constituição serão elaborados em consonôncia com o plano
plurianual. § 4' - A lei orçamentária anual compreenderá: I - o orçamento fiscal
referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da admínistração
direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público,. 2 - o
otçamento de investimentos das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto; 3 - o orçamento de seguridade
social, abrangendo todos as entidades e órgãos e ela vinculados, da administraçdo
direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Pode4
Público". ,1..

E, pelo princípio da simetria, diz a Lei Orgânica local: "Art. 77 - Compete,
privatiyamente, ao Prefeito: [...] XU - enviar à Câmara Municipal os projetos de lei do
Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentórias e do Orçamento anual, conforme
disciplina esta Lei".

1
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"Art. 211 - As leis do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do
orçamento anual, obedecerão às regras estabelecidas na Constituição Federal, na
Constituição do Estado, nas normas de Direito Financeiro e nos preceitos desta Leitt,

Deste modo, o tema em comento está em consonância com o disposto na
Constituição e nas leis locais, sendo iniciativa da prefeitura o procedimento aqü tratado,
nada encontrei que impeça o apreciar desta Casa.

Quanto à legitimidade deste órgão para receber as proposituras e sobre elas
emitir parecer, diz o Regimento Intemo, Art. 77, inciso II, alínea "a": "Art. 77 - É da
competência específica: t...1 II - Da Comissão de Orçamento, Fínanças e

Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçomento e oos créditos adicionais".

Mesmo que seja da competência específica da CCJ (RI, arÍ. 77 ,I, "a") apreciar a
lesalidade dos projetos, como neste caso específico trata-se de propositura cuja
atribuição recaiu, por força de lei, unicamente a esta Comissão, não é despicienda uma
anrílise da legalidade aqui investida, lendo em vista que todos os que integram o corpo
da Administração Pública, devem observar fielmente os princípios insculpidos no caput
do artigo 37 da Constituição Federal2.

Superada esta análise, passo ao exame do tema revestido na propositura, qual
seja, a Lei Orçamentríria Anual.

A Lei Orçamentária Anual cuida da estimativa da despesa paÍa o ano seguinte.
Também é um mecanismo jurídico previsto na Constituição Federal para tratar do gasto
público.

O orçamento restou estimado em R$ 19.910.000,00 (dezenove milhões e
novecentos e dez mil reais), nos moldes do art. 1o do PL:

EIiPECIFICAçÕE§ VALORES

C

"1,.

L7. Tr an sf eí ê r'| cias Coíreôtes
1.9. Outrâs Receitas CoÍrêntes

1. RÉCEIÍAS CORRENTES

l- l- lmpostos, tôxâs e conüabuiçôes dê mêlhêrias
1.2. Cêntri bu içõe s
L.3. Re ceita Patíimúniâl

RS Z2.16s.sOq,úO

R5 420.2:60,00

R5 1. s-gOrOO

RS 86.5A8,50

Rs ?1.646.492,80
R$ 10.658,60

R5 360. mO,OO

RS soô,oo
R5 8OO_ BO,OO

-R$ 3.4r.6.0OqOO

RS 19.910.OOO,O0

Rs 1"160Sôo,Oa)2. RECEITAS DE CAPITAL
2.1- Operàção de crédito
2.2. Alienaçüo de Bêns
2,4, Íransfeíências de Capital

9. (.} DEDUçÕES DE RECEITAS

TÔTÂL

2 Art. 37. A administração púb1ica dlreta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munlcípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade. moralidade,
publicidade e eficiência [...].
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I - CLÀS§rFICÁÇÀ0 T.ISTTXUCIO§.{L

ESPECtFtCAçÃo VÂLOR
R5 29O.O0O,O001"01- coRPo LEG|§raTlVo

01.02 _ SECRETARIA DA CÂMAflA R5 s60.0o0,0o
02.OT-GABINETE DO PRÉFEITO E DEPENDÊNCIAS R$ 3.741.060,0ô

R$ 841.9OO,0ú

149. s00,00
s.226.28&60
2.136.120,00

RS

R$
R5

02.6* ENSrNô MÉO|O e SUpsRIOR

02.07 _ ENSINO INFANTI! E CRECHE

02-OA_ CULTURA

02.ü9 - pLÂNEIAMENTO§, OBRAS E SERVrçOS GERATS

02.10-SERV|çOS DE ESTRADAS DE ROOAGÍNS

02.11_ DESPORTO E L\ZER

02.12 _ FI]N DO MUNICíP.AL DT ASS'STÊNCIA SOCIAL

TOTAL

R5 207.0oo,0ú

Rs 1.570.6o,m
Rs 76.s00,0o
fi$ 3.559.200,m
Rs 188.5O0,m
R9 U1.mo,ffi
Rs 7.242.931.&
Rs lg.SlO.OO,tn

Importante observar que, deste montante citado, já esIi incluído o orçamento do
Poder Legislativo, conforme se depreende da leitura do artigo 2o do Projeto de Lei no

048-2023. E o valor destinado à Câmara de Vereadores será de R$ 850.000,00
(oitocentos e cinquenta mil reais), haja vista não ter fonte de recursos própria.

Junto com o próprio Projeto de Lei, a prefeitura disponibilizou os Anexos 2, 6,
7, 8,9 contendo as planilhas informativas e com os números do orgamento previsto.

E que a prefeitura fica autorizada a proceder, caso necessário, abertura de
créditos adicionais (Art. 3o) em até 15%. Na estrutura da propositura legislativa, o
prefeito disponibilizou tabelas contendo a discriminação dos valores e as suas
respectivas classificações. Para que a leitura não se tome demasiada extensa, não
repetirei aqui o seu conteúdo, estaÍrdo as cópias disponível a todos os vereadores com
tempo prévio hábil para a verificação das informações.

Compulsando os autos em epígrafe, nota-se a viabilidade técnica da matéria.

Quanto ao aspecto formal, o projeto atende ao disposto nos artigos 165, § 5", da
Constituição Federal, art.22 da Lei Federal n" 4.32011964, art. 5' da Lei Complementar
n' 101/2000, bem como aos mandamentos da lei orgânica municipal.

Após a realização do parecer por esta Comissão, poderá a propositura no

04812023 seguir ao Pleno, para as posteriores fases de discussão e votação.
Cumpre recordar, para que não haja vício (inconstitucionalidade formal objetiva)

no processo legislativo, o quorum de aprovação deverá ser por maioria absoluta dos
membros da Câmara de Vereadores, isto é, 5 cinco vereadores, no mínimo, bem como
obedecidos os dois tumos de votação.

Assim ordena o Regimento InÍemo: "Árt. 54 - O Plenário deliberará: § 1'- Por
maioria absoluta sobre: [...] IX - lei de diretrizes orÇamentáriaq plono plurianual e lei,
orçomentário anual". -

Art. 238 - Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em Plenario.

§ 1' - Serão votados em dois turnos de discussão e votação: [...J c) os projetos de lei do

plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.
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Uma vez seguido esse rito, entendo que a propositura está em plena consonância
com a lei, estando apto a ser apreciado pelo Corpo Coletivo da Câmara Municipal,

Importa ressaltar que será realizada a audiência pública para mostrar ao povo o
projeto orçamentario referente ao próximo ano, conforme o ato de participação popular
a ser implementado eín 30110/2023 consoante Edital n' 003/2023.

E a respeito das audiências públicas, diz o Regimento Interno: "Art. 278 - A
participaÇão popular no processo legislativo orÇomentário íar-se-á: I - pelo acesso das
entidsdes da sociedade civil à apreciação dos projetos de lei do plano plurianual, das
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, no âmbito da Comissão Permanente de
Orçamento, Finanças e Contabílidade, através de realização de audiências públicas,
nos termos do Capítulo II deste Título".

Em idêntico sentido, prevê o Estatuto da Cidade3: "Art. 43. Para garantír a
gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, enfte outros, os seguintes
instrumentos: [...J II - debates, audiências e consultas públicas".

Pelo demonstrado, este impofiante mecanismo pode proporcionar uma benesse
para toda a coletividade, pois tomará possível a comunidade local tomar coúecimentos
dos assuntos de govemo, assim como, democraticamente, ajudar na decisão dos rumos
de nosso município. Aliás, o que os agentes políticos fazem é justamente gerir a coisa
pública, sendo que o povo é o legítimo detentor do Poder.

Desta maneira, consoante os aÍgumentos lançados ao logo deste, bem como todo
o exame dos documentos (Anexos) e do projeto em debate, entendo, salvo melhor juízo
do E. Pleno, que a propositura está em ordem com a lei, podendo ser recebido pela Casa
para as ulteriores fases de discussão e deliberação do mérito.

Finalmente, esse órgão informa que não houve apÍesentação de emendas
apresentadas pelos edis e pelo povo, nos moldes previstos no Art. 271, §1' do
Regimento Intemo.

3. Voto

Ante o exposto, voto FAVORIVEL ao Projeto de Lei no 048-2023.
Tendo sido observados os prazos previstos no § 2o do artigo 271 do Regimento

Intemo, e sem a necessidade de emendas ao projeto (haja vista a inexistência de
emendas apresentadas pelos edis e a população, cf. 1ut. 271, § 1" do RI), providencie-se
cópias deste parecer para o Pleno da Câmara Municipal, onde será lido e discutido em
sessão legislativa própria, oportunamente marcada para a apreciação da propositura
legislativa em debate e na forma disposta pelo art. 107 do RI, acompaúaram o voto do
(a) relator (a) a vereador Guilherme Janurírio de Almeida. Ausente o Afonso Alves.

Plenário Ver. Antônio Caetano de Souza,23 de outubro de2023.

Girilherme Januário de Almeida' 
Presidente

-+ -.
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Alan Go-íglves MaiaAfonso Alves
Vice-Presidente

3 LEr No 10.251 , DE 10 DE JULHo DE 2001.

Secretário


